
PARECER Nº    2319 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 523, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Luciano Batista, o Projeto em epígrafe determina que, no âmbito do Estado, os protetores ou bloqueadores solares passem a ser considerados medicamentos e não mais cosméticos.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado na 42.a Sessão Extraordinária, em 16 de setembro de 2009, sendo expedido o Autógrafo de n.º 28.574.

 Através da Mensagem A-n.º 145/2009 o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Cumprindo o disposto no artigo 232 do Regimento Interno e por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 18 v.), foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça.

Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da matéria. 

Após analisar a propositura, verifico que o veto foi encaminhado no prazo constitucional previsto no § 1° do artigo 28 da Carta Bandeirante. Contudo permito-me discordar do Senhor Governador, pelos motivos que passo a expor.

Alega o Chefe do Executivo que, embora o objeto da proposição diga respeito á proteção e à defesa da saúde, estando, assim, sujeito ao regime constitucional da legislação concorrente, seu conteúdo ultrapassaria os limites da competência suplementar conferida aos Estados-membros, o que, no meu entender, s.m.j., não ocorre.

Também defende o Senhor Governador não competir a esta Casa a concessão do benefício previsto no artigo 3° da proposição, do que, igualmente, discordo, já que esse artigo apenas autoriza a Secretaria da Fazenda a incluir os produtos abrangidos pela iniciativa no rol dos medicamentos que já recebem isenção ou redução tributária. Afinal, sendo considerados medicamentos, esses produtos fazem jus à referida inclusão.

Quanto ao argumento de que seria inconstitucional o disposto no artigo 4° da propositura, ou seja, de que não caberia ao Legislativo impor prazo para a regulamentação da lei, cito (com grifo) a nova redação do inciso III do artigo 47 da Carta Estadual, que contém previsão nesse sentido:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

..................................................................................................................
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

Como se observa, a redação dada pela Emenda Constitucional n.° 24, de 23 de janeiro de 2008, permite que se imponha prazo para o dever de regulamentar, desde que compreendido entre trinta e cento e oitenta dias da publicação da lei, somente se excepcionando os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ADIn contra a lei publicada.

Assim sendo, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 523, de 2007, e, conseqüentemente, contrário ao veto total oposto à propositura.

a) Ed Thomas - Relator Especial
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